
DECLARAÇÕES

1. Declaração do Conselho, adoptada pela unanimidade dos seus Membros referida no primeiro
parágrafo do artigo 6.o do Protocolo de Schengen

«No entender do Conselho, salvo disposição em contrário do Regulamento Interno ou do Acordo a
celebrar ao abrigo do segundo parágrafo do artigo 6.o do Protocolo de Schengen, as decisões que o
Comité Misto vier a adoptar ao abrigo do Acordo devem tomadas pela unanimidade dos representantes
dos Membros do Conselho referida no primeiro parágrafo do artigo 6.o do Protocolo de Schengen e
pelos representantes dos Governos da Isla�ndia e da Noruega.»

2. Declaração do Conselho e da Comissão relativa à Directiva 95/46/CE

«A Directiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de Outubro de 1995, relativa à
protecção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre
circulação desses dados (JO L 281 de 23.11.1995, p. 31), não foi incluída no Anexo B do Acordo
com a República da Isla�ndia e o Reino da Noruega relativo à associação destes Estados à execução, à
aplicação e ao desenvolvimento do acervo de Schengen, tendo em conta a proposta da Comissão, de 2
de Dezembro de 1998, no sentido de incluir a referida directiva, por decisão do Comité Misto do EEE,
no Anexo XI do Acordo EEE (1).

A União Europeia considera que a directiva em questão constitui parte integrante do acervo de
Schengen na medida em que substitui disposições da Convenção de Schengen, de 1990, em conformi-
dade com o artigo 134.o da mesma Convenção.

Na eventualidade de a directiva em questão não ser incluída no Anexo XI do Acordo EEE, a União parte
do princípio de que a República da Isla�ndia e o Reino da Noruega tomarão as medidas necessárias para
assegurar a aplicação das disposições nela previstas.

A presente declaração será publicada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias juntamente com o texto
do supracitado Acordo com a República da Isla�ndia e o Reino da Noruega.»

3. Declaração exarada na acta do Conselho aquando da aprovação das directrizes de negociação

«O Conselho decide que qualquer ponto relacionado com a execução do Acordo com a Isla�ndia e a
Noruega deve ser incluído atempadamente na ordem do dia do Comité Misto. Antes de este se reunir, a
Presidência convocará, se o considerar necessário ou a pedido de uma delegação ou da Comissão, a
insta�ncia competente do Conselho para se certificar da pertinência de apresentar ao Comité Misto um
determinado ponto específico ou da oportunidade de discutir ou resolver previamente no seio da União
qualquer outro ponto específico (é o caso, por exemplo, das questões de vistos ou de outras questões
em relação às quais não se aplica strictu senso o procedimento de associação previsto no artigo 6.o do
Protocolo de Schengen).

Ad ponto I da lista (2): antes de decorrido um prazo razoável, não podem ser submetidas à apreciação
do Comité Misto nem propostas em negociação na União nem a adaptação ou o desenvolvimento dos
actos baseados no Tratado da União Europeia aquando da entrada em vigor do Tratado de Amesterdão.

O facto de não submeter determinadas questões ao procedimento a prever pelo Acordo a celebrar com
base no primeiro parágrafo do artigo 6.o do Protocolo de Schengen não exclui, evidentemente, a
possibilidade de informar regularmente os parceiros Isla�ndia e Noruega da evolução na União em
relação a essas questões.»
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(1) Documento do Conselho 13992/98 EEE 96 ECO 466, de 9 de Dezembro 1998.
(2) Ver artigo 1.o do projecto de decisão do Conselho relativa a determinadas regras de aplicação do Acordo celebrado

pelo Conselho com a República da Isla�ndia e o Reino da Noruega relativo à associação destes Estados à execução, à
aplicação e ao desenvolvimento do acervo de Schengen (doc. 6611/3/99 SCHENGEN 17 rev. 3, de 22 de Abril de
1999).



4. Declaração das delegações de negociação feita aquando da rubrica do Acordo

«As delegações de negociação tomam nota da Declaração n.o 47 da Conferência Intergovernamental por
ocasião da assinatura do Tratado de Amesterdão.

As delegações de negociação consideram desejável que as Partes Contratantes no Acordo adoptem as
medidas de preparação necessárias para permitir que a data de entrada em vigor do Acordo coincida
com a data de entraga em vigor do Tratado de Amesterdão.»

5. Declaração das delegações de negociação da Presidência do Conselho, da Comissão e da Noruega

«As delegações de negociação da Presidência do Conselho, da Comissão e da Noruega acordam em que
a questão dos casos em que o direito norueguês permita a aplicação provisória não afecta a aplicação
do n.o 4 do artigo 8.o do Acordo.»
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